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			Prefácio

			Por que é que uma educação de infância de qualidade não pode ser uma escolha, mas tem de se constituir como um direito de todas as crianças, principalmente das que vivem em condições de adversidade de diferentes tipos? Porque só através de uma educação infantil de qualidade podemos atingir grande parte dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015, e que representam um apelo urgente a todos os países e um guia que nos orienta. Como podemos reduzir as desigualdades (ODS nº 10) ou erradicar a pobreza (ODS nº1) ou garantir a saúde e o bem estar (ODS nº 3), a paz e a justiça (ODS nº16) sem uma educação de qualidade (ODS nº4)?

			Os estudos longitudinais sobre a qualidade da educação infantil como peça chave no caminho da equidade são a ferramenta mais válida de que dispomos para nos orientar na elaboração de políticas educativas e sociais baseadas na evidência científica. Desde os realizados no início da década de 60 do século XX (e.g. o “High/Scope Perry Preschool Study” e, mais tarde, o “High/Scope Preschool Curriculum Comparison Study” desenvolvidos por Schweinhart e a sua equipe) até os mais atuais (entre os quais se encontra o “Effective Provision of Pre-school Education Project” desenvolvido no Reino Unido, entre o fim do século XX e o início do século XXI).

			Fui a orientadora, de outubro de 2019 a maio de 2020, dos estudos no exterior de Jeriane da Silva Rabelo, na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra em Portugal, no seu doutorado sanduiche – na altura era ela doutoranda em Educação pela Universidade Federal do Ceará, UFC, Fortaleza, Brasil, orientada pelo Professor Doutor Luiz Botelho de Albuquerque e bolsista do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Jeriane obteve o seu grau de Doutora, em abril de 2021, com uma tese em que retomou a importância da educação infantil, focando as competências socioemocionais dos professores de educação infantil.

			A publicação deste livro, sobre a centralidade da organização dos espaços na educação infantil como vetor de qualidade, reforça o que, no momento em que a conheci e vi trabalhar, senti: que é uma “embaixadora” da educação infantil de qualidade como a ferramenta mais poderosa que temos para a redução das desigualdades sociais e aumento da equidade. Esta publicação é, por isso, um passo no caminho da garantia de um dos direitos fundamentais de todas as crianças, independentemente do lugar que habitam neste planeta e das famílias, comunidades e sociedades em que crescem.

			Coimbra, 8 de dezembro de 2022.

			Maria Filomena Ribeiro da Fonseca Gaspar1

			1 INTRODUÇÃO

			Acho que o quintal onde a gente brincou é maior que a cidade. A gente só descobre isso depois de grande. A gente descobre que o tamanho das coisas há de ser medido pela intimidade que temos com as coisas

			(Manoel de Barros).

			Este trecho do poema “Memórias inventadas – a infância” de Manoel de Barros tem muito a ver com minha caminhada sobre os estudos a respeito da criança em suas múltiplas linguagens. Compreendo a infância com infinitas possibilidades de viajar pelo mundo com mais alegrias, fantasias e esperanças pela vivência do amor genuíno.

			Confesso que escrever este livro, nesta atual conjuntura político-social, sobre criança – infância – e espaços escolares, não tem sido uma tarefa das mais fáceis, pois a minha criança se entristece com tantos espaços desiguais, onde boa parte das crianças brasileiras iniciam sua vida escolar.

			O tema da minha pesquisa surge a partir de atividades prazerosas, conforme acrescenta Martins (2008, p. 16): “[...] o desafio de construir um trabalho científico deve buscar o desenvolvimento do tema que dê satisfação e orgulho”.

			Neste sentido, compreendo a criança como um sujeito que aprende socialmente e culturalmente em suas singularidades, nos diversos espaços-tempos. Assim, a presente proposta de estudo centra-se na contribuição que a organização dos espaços pode influenciar no desenvolvimento integral da Criança.

			No âmbito da Educação Infantil – EI, vários pesquisadores (CAMPOS; CRUZ, 2006; KISHITOMO; PINAZZA, 2007; OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2007) têm desenvolvido estudos sobre essa temática, principalmente após a promulgação da Constituição de 1988, em que a EI passou a ser um direito da criança, um dever do Estado e uma opção da família.

			Com a criação do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE da Universidade Federal do Ceará – UFC, várias pesquisas foram realizadas sobre as instituições de Educação Infantil na Rede Municipal de Educação de Fortaleza – destaco os trabalhos de Cavalcante (2015); Cruz (2008); Leitão (2002; 2008) – embora poucos tenham se dedicado a analisar a arquitetura e o espaço escolar.

			No que se refere à organização dos espaços, diversos estudos (BARBOSA; HORN, 2011; CAMPOS-DE-CARVALHO; CAMPOS-DE-CARVALHO; RUBIANO; ROSSETTI-FERREIRA, 1989; FARIA, 2007a; 2007b; FORNEIRO, 1998; HORN, 2007; RUBIANO, 1994; MALAGUZZI, 1999b) afirmam que, ao preparar um determinado espaço, entram em jogo as significações das pessoas que gerenciam um determinado ambiente.

			A configuração espacial, portanto, sempre está comunicando aos seus usuários mensagens, tanto diretas, ao facilitar ou impedir determinadas atividades, como simbólicas, sobre intenção e valores das pessoas que administram esse determinado contexto.

			A motivação de estudar o espaço escolar na Educação Infantil, considerada como uma das dimensões materiais do currículo, decorreu de algumas inquietações ao longo do meu processo educativo, de estudos no curso de Pedagogia na Universidade Federal do Ceará, e, especialmente, durante a minha prática com crianças. Este conjunto de experiências me instigou a aprofundar os conhecimentos sobre os aspectos relacionados à aprendizagem, à docência e à escola, em especial as múltiplas representações em que a aprendizagem pode ocorrer relacionados ao uso que crianças e professores fazem no Espaço Escolar.

			No que se refere ao processo de aprendizagem da criança, Leitão (2011, p. 14) declara que

			As contribuições científicas produzidas na área da Neurociência e por estudiosos em desenvolvimento infantil destacam a importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento neurológico, físico, cognitivo, afetivo e social da criança. Ressaltam ainda, que as possibilidades educativas de qualidade, envolvendo significativas situações de interação interpessoal e boas experiências de aprendizagem apresentadas às crianças nessa etapa da existência têm ressonância no restante de suas vidas, afetando sua capacidade de aprender e se desenvolver.

			Em decorrência disso, percebi que a organização dos espaços na Educação Infantil ainda é um tema peculiar e pouco discutido e planejado por profissionais da área da Educação, em detrimento de outras áreas como Arquitetura e Urbanismo.

			No que se refere ao uso que o professor faz desse espaço, tornando-o lugar de aprendizagem, possibilitando trocas de experiências e experimentação de sons, cores, odores e sabores, é fundamental a participação desse docente não apenas nas práticas de sala de aula, mas em todas as etapas da construção desse espaço.

			Sobre isso, Barguil (2006, p. 118-119) afirma que “O ambiente construído contempla, ao mesmo tempo, os aspectos estéticos e sensorial porque ambos estão diretamente relacionados. A percepção espacial ocorre em virtude das bagagens biológicas e culturais do Homem”.

			Sobre a importância do espaço, Malaguzzi (1999b, p. 86) desenvolve uma excelente contribuição, o autor declara que:

			Valorizamos o espaço devido a seu poder de organizar, de promover relacionamentos agradáveis entre as pessoas de diferentes idades, de criar um ambiente atraente, de oferecer mudanças, de promover escolhas e atividades, e devido a seu potencial para iniciar qualquer espécie de aprendizagem social, afetiva e cognitiva. Tudo isso contribui para a sensação de bem-estar e segurança nas crianças. Também pensamos que o espaço deve ser uma espécie de aquário que espalhe as ideias, os valores, as atitudes e a cultura das pessoas que vivem nele.

			Nesse sentido, Horn (2007, p. 9) afirma que o espaço não é simplesmente físico, mas atravessa as relações entre estudante, professor e a aprendizagem. O docente, mediante o seu olhar atento, é sensível a todos os elementos que estão postos em sala de aula e se constitui um mediador de diferentes relações: entre as crianças e o saber, entre as crianças e o mundo que as cerca, entre elas mesmas, entre elas e o mundo imediato.

			Campos-de-Carvalho (2004, p. 26) destaca que

			A organização espacial é um conceito multifacetado, englobando vários aspectos e dimensões, tais como segurança, conforto, identidade pessoal, motivação, autonomia, arranjo do espaço, privacidade, contatos sociais, dentre outros. Entendemos que a organização do espaço é um dos componentes de um contexto ambiental, sendo que sua análise é necessária para a compreensão dos processos de desenvolvimento humano. As características contextuais, das pessoas e dos campos interativos interpessoais, possíveis de ocorrência naquele contexto específico, são três elementos indissociáveis, imbricados na ação de dar significado ou sentido a si próprio, ao (s) outro(s) e àquele contexto ambiental, bem como àquilo que ali acontece.

			No que se refere ao uso do espaço e do tempo, as Orientações Curriculares para a Educação Infantil – OCEI (CEARÁ, 2011) propõem que as crianças possam:

			I) explorar o espaço através de experiências de deslocamentos de si e dos objetos;

			II) procurar diversos caminhos para se chegar a um mesmo lugar;

			III) deslocar-se enfrentando obstáculos no trajeto (passando por cima, por baixo, rodeando, equilibrando-se etc.).

			O processo de aprendizagem das crianças ocorre mediante as interações entre crianças, criança-objetos, criança-espaço e criança-adulto. É fundamental, portanto, o planejamento de um espaço harmônico – cores, luzes e equilíbrio entre decoração e móveis – que contribua para que a criança, ao conviver com grupos diversos, assuma diferentes papéis e se conheça melhor.

			Esses aspectos influenciarão na sensibilidade estética das crianças, ao mesmo tempo em que permitirão que elas se apropriem dos objetos da cultura na qual estão inseridos (HORN, 2007, p. 18). Destaco ainda o fato de que “[...] a forma como o professor organiza os espaços de sala de aula, diz que quem ele é, e que tipo de atividades realiza” (FORNEIRO, 1998, p. 238).

			Campos-de-Carvalho (2003, p. 294-295), ao pesquisar sobre a organização dos espaços e as relações das crianças em creches, defende uma visão integral do desenvolvimento da criança com o ambiente, pois,

			O desenvolvimento implica em processos através dos quais as características da pessoa e do ambiente interagem, produzindo tanto continuidade quanto mudanças nas características da pessoa durante o curso da vida, no modo como a pessoa percebe e negocia com seu ambiente; isto é, mudança e constância nas capacidades da pessoa em descobrir, manter ou alterar as propriedades do ambiente, as quais, por sua vez, também exercem influência nas características da pessoa.

			A forma como a criança entende o mundo, mediante sentimentos, crenças, valores e se expressando mediante registros pictóricos, manifestações corporais e verbais, decorre das experiências que elas vivenciam em diversos espaços. A escola é a instituição responsável por ajudar as crianças a interpretarem a realidade.

			Para uma noção multidimensional, que permite um melhor aproveitamento dos saberes docentes e a percepção da criança em sua totalidade, é necessário implementar e manter programas específicos de apoio a todos os agentes educacionais. Essa perspectiva está ligada a uma concepção de professor que não valoriza apenas a formação intelectual da criança, reduzindo a atividade docente aos aspectos cognitivos, descartando a chance de ampliar suas competências espaciais, pictóricas, corporais, musicais, interpessoais e intrapessoais (SMOLE, 2003, p. 10).

			Diante desse cenário, os temas: Arquitetura Escolar e Desenvolvimento Integral da Criança despertaram-me interesse em aprofundar meus estudos para refletir sobre a Educação numa visão holística da criança. São estes os problemas da pesquisa: I) nas propostas educacionais para esse público, está sendo assegurado um ambiente que considere a aprendizagem da criança, um meio educacional em que ela se sinta compreendida, acolhida e estimulada no seu percurso escolar e em suas demais capacidades?; II) as práticas pedagógicas docentes têm encorajado e orientado o desenvolvimento integral das crianças, favorecendo sua aprendizagem nos espaços externos e internos de uma instituição de Educação Infantil?; e III) como a organização do espaço escolar, muitas vezes, disciplinador e opressivo, pode ser um instrumento que propicie às crianças a vivência da liberdade e da afetividade?

			Em torno destas questões, levanto como hipótese desta investigação que nos modos de ocupação do espaço da Educação Infantil, nas práticas docentes e nas relações das crianças, estas criam estratégias para constituir lugares que são diversos daqueles indicados como critério de qualidade do espaço.

			Considerando-se os problemas e a hipótese dessa pesquisa, este estudo, de uma forma Geral, objetiva:

			Conhecer a organização dos espaços na EI e as possibilidades de promoção do desenvolvimento da criança em duas Instituições de EI da rede municipal de Fortaleza, Ceará.

			Especificadamente: Identificar aspectos afetivos de crianças e professoras relacionadas ao uso do espaço escolar; Mapear as práticas pedagógicas realizadas nos diferentes espaços de uma Instituição de EI; Conhecer as formas como as crianças ocupam os espaços de uma Instituição de EI.

			O trabalho encontra-se organizado em seis capítulos, incluindo esta Introdução. O segundo capítulo traz algumas recordações da autora enquanto criança, estudante e docente em diferentes espaços e tempos. O terceiro aborda a trajetória da Educação Infantil. O quarto apresenta a Organização dos Espaços na Educação Infantil, apresentada através do estado da arte. O quinto capítulo descreve o percurso metodológico do estudo: o tipo de pesquisa, os sujeitos envolvidos, o lócus e os instrumentos que serão utilizados. O sexto apresenta a retrospectiva desta pesquisa e perspectivas de investigação.

			Este estudo seguiu uma trilha que se adequou aos preceitos do rigor científico, tão necessários e fundamentais para trabalhos dessa natureza, aliada a sons, sabores, cores e aromas que experimentei ao escrevê-lo.

			2 TESSITURAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

			Neste capítulo, apresento a análise histórica sobre a Educação Infantil, mediante vários estudos (ARIÈS, 1981; SARMENTO; PINTO, 1997; SARMENTO, 2004, 2005; LONGARAY, 2008), descrevo os respectivos pressupostos curriculares destinados à EI (KISHIMOTO; DE OLIVEIRA; MACHADO; MELLO; KRAMER, 1996a; AMORIM, 2012; BRASIL, 2009) e apresento uma breve visão sobre a Educação Infantil no âmbito da legislação brasileira (BRASIL, 1988, 1990, 1996, 2009).

			Na sequência, e relaciono a importância do corpo e do espaço para o desenvolvimento integral da criança (GONÇALVES, 1994; BOMFIM, 2010; NISTA-PICCOLO; MOREIRA, 2012), a partir de uma compreensão dos vínculos entre professoras e crianças no usufruto do espaço para a construção do Homem, à luz da a Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner (1994, 1995), que postula que a aprendizagem ocorre mediante diversos modos e linguagens. Finalizo discorrendo sobre as contribuições da Educação Matemática, mediante as noções geométricas, no desenvolvimento integral das crianças na Educação Infantil.

			2.1 Análise histórica sobre a Educação Infantil na Europa e no Brasil

			A História da Educação Infantil – EI na Europa e no Brasil percorreu um longo período com uma visão puramente assistencialista, em detrimento de ações educativas voltadas para o pleno desenvolvimento das crianças. No brasil, a identidade das creches e pré-escolas somente no século XIX insere-se nas propostas das políticas de atendimento às crianças.

			A EI se constituiu, durante décadas, um assunto esquecido pelo poder público, quando a criança era vista apenas como ser em miniatura do adulto, sem a necessária atenção aos seus aspectos afetivos, cognitivos e psicomotores (ARIÈS, 1981, p. 65). Desse modo a educação voltada para a primeira infância padeceu de uma concepção de criança ignorando as suas especificidades e como um sujeito que possui uma identidade pessoal, histórica e produtora de cultura.

			Mas, o que é infância? Conforme Kuhlmann (1998, p. 10), ela é

			[...] uma condição da criança, na qual o conjunto de experiências vividas por elas em diferentes lugares históricos, geográficos e sociais é muito mais do que uma representação dos adultos sobre esta fase da vida, desse modo, é [...] preciso conhecer as representações da infância e considerar as crianças concretas, localizá-las nas relações sociais, etc., reconhecê-las como produtoras da história.

			Diversos autores defendem que a criança seja protagonista num mundo que costuma ser adultocêntrico (MALAGUZZI, 1999b; FORNEIRO, 1998; HORN, 2007).

			Segundo Zabalza (1998, p. 40),

			A Educação Infantil é fundamental para todas as crianças, independente da sua situação familiar, social, econômica e ou geográfica [...] constitui um recurso valioso para o desenvolvimento pessoal e social das crianças [...] todas se beneficiarão de frequentar a escola.

			A concepção de criança está intimamente ligada com o processo histórico da Educação, o qual, ao longo do tempo, vem sendo modificado. Na compreensão atual, “[...] a criança é entendida como um sujeito social, que está inserido na sociedade e faz de uma organização familiar que lhe serve de referência e, portanto, estabelece multiplicidade de relação” (AMORIM; DIAS, 2012, p. 129). Entende-se, ainda, que a criança é um sujeito singular com valores particulares construídos em cada âmbito social.

			Longaray (2008, p. 2) postula: as [...] “crianças sempre existiram desde o início da vida humana na Terra. Já a infância é uma construção histórico-social.”.

			Conforme Sarmento e Pinto (1997, p. 13),

			Com efeito, crianças existiram desde sempre, desde o primeiro ser humano, e infância como construção social – a propósito da qual se construiu um conjunto de representações sociais e de crenças e para a qual se estruturaram dispositivos de socialização e controle que a instituíram como categoria social própria – existe desde os séculos XVII e XVIII.

			Ao descrever uma breve análise histórica sobre a Educação Infantil, na Idade Média, Ariès (1981, p. 50-51), afirma que durante séculos não existia um sentimento de infância. Os altos índices de mortalidade infantil colaboravam para a não compreensão e importância da criança, durante esse período, das características da infância. As crianças eram retratadas como adultos em miniatura:

			Até por volta do século XII, a arte medieval desconhecia a infância ou não tentava representá-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou à falta de habilidade. É mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse mundo. Uma miniatura otoniana do século XI nos dá uma ideia impressionante da deformação que o artista impunha então aos corpos das crianças, num sentido que nos parece muito distante de nosso sentimento e de nossa visão. O tema é a cena do Evangelho em que Jesus pede que se deixe vir a ele as criancinhas, sendo o texto latino claro: parvuli. Ora, o miniaturista agrupou em torno de Jesus oito verdadeiros homens, sem nenhuma característica da infância: eles foram simplesmente reproduzidos numa escala menor.

			Longaray (2008) pesquisou sobre a institucionalização da Educação Infantil no Brasil e concluiu que as primeiras instituições escolares chegaram ao Brasil em 1870. As primeiras referências, conforme Longaray (2008, p. 43), ocorrem “[...] em 1899, no Rio de Janeiro.

			Em São Paulo, 1901, surge a ‘Associação Feminina Beneficente e Instrutiva’, que tinha a função de criar escolas maternais, creches e asilos para órfãos”.

			Longaray (2008, p. 43) afirma ainda que, na década de 1930,

			[...] época de efervescência política e de ideias, as instituições tradicionais defendiam a pedagogia religiosa, separação de sexos, e o ensino particular para as elites. Os adeptos das ideias novas defendiam o ensino leigo, a co-educação e gratuidade do ensino primário para todos, passando a responsabilidade da educação para o poder público, onde todo o indivíduo tinha o direito de ser educado.

			Em 1947, foi editado em São Paulo o Decreto nº 17.698, que declara em seu Art. 1º: “[...] A educação pré-primária é ministrada: 1 – nas escolas maternais; 2 – nos jardins da infância; 3 – no Curso Pré-Primário – Jardim da Infância – de 3 anos, do Instituto de Educação ‘Caetano de Campos’”. Posteriormente, esse Decreto irá orientar a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no ano de 1961 (LONGARAY, 2008, p. 2).

			Vale destacar, ainda, que, nesse período, nas instituições escolares não promoviam qualquer separação por idades. Para Bujes (2001, p. 15), o atendimento à criança em instituições de Educação Infantil foi um “mal necessário”, ocasionada por vários fatores: I) crescimento urbano nas grandes cidades brasileiras; II) a inclusão da mulher no mercado de trabalho; III) condições de insalubridade em que viviam os trabalhadores; e IV) altos índices de desnutrição e mortalidade infantil.

			Schiavon (1996, p. 4) aponta que,

			No século XIX, a função da pré-escola passa a ter um certo sentindo educativo, mas ainda com base compensatória, ou seja, para compensar as deficiências apresentadas nas crianças pobres. Essa função da pré-escola (compensatória) ganhou estratégias e diretrizes mais delineadas após a II Guerra Mundial, fundamentando-se no desenvolvimento infantil e na psicanálise [�]. Essa função foi muito criticada nos anos 70, e em 1981 o Programa Nacional de Educação Pré-escolar cria delineamentos que visam promover o desenvolvimento global e harmonioso da criança com os objetivos educacionais para a pré-escola.

			Atualmente, as instituições de Educação Infantil necessitam realizar as funções de cuidar e educar, de forma indissociada. Nessa compreensão, entende-se que educar é

			Propiciar situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integradas e que possa contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade cultural e social (BRASIL, 2002, p. 23).

			A Resolução CNE/CEB nº 05/09 (BRASIL, 2009), no artigo 7º, enaltece a função social, educativa e políticas das Instituições de EI, sendo sua atribuição:

			a)Oferecer condições e recursos para que as crianças usufruam seus direitos civis, humanos e sociais.

			b)Assumir a responsabilidade de compartilhar e complementar a educação e cuidado das crianças com as famílias.

			c)Possibilitar tanto a convivência entre crianças e entre adultos e crianças quanto à ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes naturezas.

			d)Promover a igualdade de oportunidades educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância;

			e)Construir novas formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a ludicidade, a democracia, a sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa.

			As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, de caráter mandatório, orientam a organização, o desenvolvimento e avaliação das propostas pedagógicas do trabalho docente em turmas de creches e pré-escolas.

			Dahlberg (2003, p. 63-64) destaca que a infância

			[...] descentralizaria a criança, considerando que ela existe através de suas relações com os outros, sempre em um contexto particular [...] A partir da nossa perspectiva pós-moderna, não existe algo como “a criança” ou “a infância”, um ser e um estado essencial esperando para ser descoberto, definido e entendido, de forma que possamos dizer a nós mesmos e aos outros “o que as crianças são e o que a infância é”. Em vez disso, há muitas crianças e muitas infâncias, cada uma construída por nossos “entendimentos da infância e do que as crianças são e devem ser”. Em lugar de esperarmos que o conhecimento científico nos diga quem é a criança, temos escolhas a fazer sobre quem achamos que ela é, e essas escolhas têm uma enorme importância, pois a nossa construção da criança e da primeira infância é produtiva, e, por isso, queremos dizer que ela determina as instituições que proporcionamos às crianças e o trabalho pedagógico que adultos e crianças realizam nessas instituições.

			Nessa perspectiva pós-moderna, é importante notar que a escola voltada para o público da Educação Infantil, desde o seu início, passou por diversas transformações: na dimensão física, no currículo, na clientela, nos objetivos, nas metodologias e no entendimento da necessidade da formação de professores. No que se refere aos multimodos de como as crianças aprendem e se desenvolvem, ainda estamos caminhando, lentamente, para uma visão holística da criança. Contudo, compreendo que já aconteceram alguns avanços na elaboração de direitos que asseguram a concepção de criança como um ser integral.

			Passados anos de luta por espaços e tempos que entendam a criança como um ser de direitos, é importante ressaltar que ainda existem muitas crianças brasileiras que não têm acesso às condições mínimas básicas necessárias para uma educação de qualidade, motivo pelo qual é necessário que as instituições de Educação Infantil contribuam com propostas educacionais que compreendam a criança em todas suas dimensões, ultrapassando sua função assistencialista.

			Nesse ponto, Zabalza (1998, p. 50-54) apresenta algumas características de uma Educação Infantil de qualidade, destacando dez “aspectos-chaves” que constituem “condições básicas” para oferecer um completo serviço educativo para as crianças e que podem auxiliar os profissionais no acompanhamento e avaliação da ação educativa. São constituídos por:

			1.Organização dos espaços: constituídos com espaços amplos e diversificados, proporcionando as crianças atividade individuais e coletivas (ZABALZA, 1998, p. 50).

			2.Equilíbrio entre iniciativa infantil e trabalho dirigido no momento de planejar e desenvolver as atividades: O professor deverá mediar atividades que desenvolvam a autonomia da criança (ou ainda atividades livres) com o que o autor chama de “tarefas-chaves do currículo”. Ou seja, propiciar a criança momentos de atividades livres e também a participação nos trabalhos dirigidos pelo professor (ZABALZA, 1998, p. 50).

			3.Atenção privilegiada aos aspectos emocionais: compreendendo que, nesta etapa, os aspectos emocionais são a condição necessária para o desenvolvimento da criança. O autor afirma que “[...] a emoção age, principalmente, no nível de segurança da criança, que é a plataforma sobre a qual se constroem todos os desenvolvimentos”. Conforme o autor, o aspecto relacionado à segurança, é o prazer. A criança consegue assumir risco e desafios quando se sente segura (ZABALZA, 1998, p. 51).

			4.Utilização de uma linguagem enriquecida: a construção do pensamento da criança e a decodificação da realidade ocorre inicialmente mediante a linguagem. Zabalza esclarece que o professor deverá “[...] criar um ambiente no qual a linguagem seja a protagonista”. É importante, na ação pedagógica, anunciar para criança o que, como e por que ela será realizada, de modo a valorizar a linguagem na criação de hipótese, imaginação e fantasia (ZABALZA, 1998, p. 51).

			5.Diferenciação de atividades para abordar todas as dimensões do desenvolvimento e todas as capacidades: o desenvolvimento da criança ocorre de forma heterogênea em processo global. As capacidades neurológicas, intelectuais e emocionais são interligadas. No entanto, conforme ao autor pertencem aos aspectos distintos. Assim, não impede que algumas atividades específicas sejam também integradoras. Zabalza (1998, p. 52) exemplifica: “[...] o desenvolvimento da linguagem avança por caminhos diferentes da sensibilidade musical.”.

			6.Rotinas estáveis: incide através da semelhança com a organização dos espaços, do tempo e da estruturação das atividades a serem desenvolvidas com as crianças. O autor esclarece que as rotinas “[...] atuam como organizadoras estruturais das experiências quotidianas” (ZABALZA, 1998, p. 52).

			7.Materiais diversificados e polivalentes: ao organizar um espaço, o professor deverá disponibilizar para as crianças materiais diversificados ao seu alcance, sugerindo múltiplas possibilidades de atividades e, ainda, a brincadeira livre. Possibilitar um ambiente estimulante para a criança é permitir a ação e experimentação dela no uso de diversos materiais e tamanhos: “[...] ampliando, assim, as suas vivências de descobrimento e consolidação de experiências de aprendizagem” (ZABALZA, 1998, p. 53).

			8.Atenção individualizada a cada criança: inicialmente é importante destacar que o autor diz que dar atenção a cada criança o tempo todo é impossível, No contexto brasileiro, com espaços pequenos, com somente uma professora atendendo um grupo de 15 a 20 crianças, é muito difícil oferecer essa atenção individualizada, mas é possível, mesmo que parcialmente, proporcionar momentos de escutas e valorização das capacidades das crianças. Nesse ponto, Zabalza (1998, p. 53) esclarece “[...] é no momento da linguagem pessoal, de reconstruir com ela os procedimentos de ação, de orientar o seu trabalho e dar-lhe pistas novas, de apoiá-la na aquisição de habilidades ou condutas específicas”.

			9.Sistemas de avaliação e anotações que permitam o acompanhamento global do grupo e de cada uma das crianças: é importante para o crescimento de um trabalho desenvolvido para crianças, a orientação e avaliação de cada meta estabelecida. Avaliar e planejar atividades, refletindo que cada criança irá progredir individualmente e coletivamente. O professor analisará o funcionamento do grupo em seu conjunto e do progresso individual da criança (ZABALZA, 1998, p. 53-54).

			10.Trabalho com os pais e as mães e com o meio ambiente (Escola aberta): Compreende que a escola é um espaço limitado de ações, afetadas pela própria condição do trabalho docente, assim, a participação de outras pessoas, pais e familiares, além dos professores, é fundamental para o desenvolvimento da personalidade e da promoção de ricas experiências para as crianças. Dessa forma, Zabalza (1998, p. 54) propõe a abertura de espaços e ambientes, entende que o “[...] meio social, natural, cultural é um imenso salão de recursos formativos” para experimentação das crianças.

			Quanto à diversidade de atividades para abordar todas as dimensões do desenvolvimento, Zabalza (1998, p. 52) explica:

			A dimensão estética é diferente da psicomotora, embora estejam relacionadas. O desenvolvimento da linguagem avança por caminhos diferentes dos da sensibilidade musical. A aprendizagem de normas requer processos diferentes dos necessários para a aprendizagem de movimentos psicomotores finos. Sem dúvida, todas essas capacidades estão vinculadas (neurológica, intelectual, emocionalmente), mas pertencem a âmbitos diferentes e requerem, portanto, processos (atividades, materiais, orientações, etc.) bem diferenciados da ação didática. Isso, obviamente, não impede que diversas dessas atividades especializadas estejam reunidas em uma atividade mais global e integradora: em um jogo podemos incorporar atividades de diversos tipos; uma unidade didática ou um projeto reunirá muitas atividades diferenciadas, etc.

			2.2 O Currículo na Educação Infantil

			Os estudiosos da área da Educação Infantil apontam a necessidade de que os consensos sejam revistos e renovados, com a incorporação de novos conhecimentos que estão sendo construídas sobre crianças pequenas no seu próprio cotidiano. É preciso, pois, rever concepções e dialogar com as dificuldades e os avanços, garantindo às crianças de zero a cinco anos à Educação Infantil de qualidade (RODRIGUES, 2012, p. 5.464).

			A proposta de currículo voltado para a Educação Infantil, compreendendo o espaço como um elemento curricular e a discussão de como estes são pensados pelos seus agentes em suas múltiplas dimensões, constitui-se como uma defesa do direito da criança nessa primeira etapa da Educação Básica.

			É importante, também, que o espaço seja um “[...] lugar por excelência de sistematização dos elementos educativos indispensáveis à disponibilização dos mecanismos intencionais de socialização, capaz de oferecer à criança pequena as condições de interação e integração ao mundo que a cerca” (DIAS, 2005, p. 23).

			Para tanto, destaco os estudos de Alves (1998, p. 12), que compreende o espaço escolar como pistas importantes sobre o não-explícito na escola, “espaço negado para gerações e gerações”, naquilo que, no campo curricular, convencionalmente é nomeado “currículo oculto” (APPLE, 1982, 1989; GIROUX, 1983) e também do negado, o chamado “currículo vazio” (CHERRYHOLMES, 1993).

			O currículo destinado a Educação Infantil, conforme a Resolução CNE/CEB nº 05/09, que fixa as Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009, Art. 3º), é “[...] um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico.”. Essa concepção enfatiza a ação mediadora da instituição de Educação Infantil, que tem a função de articular as experiências e saberes das crianças, de modo que os conteúdos e as práticas colaborem para o desenvolvimento integral dos infantes.

			Os estudos de Kishimoto, Oliveira, Machado, Mello e Kramer resultaram na publicação do documento Propostas Pedagógicas e Currículo em Educação Infantil: um diagnóstico e a construção de uma metodologia de análise (BRASIL, 1996a). Um dos objetivos desse documento era responder à indagação: “[...] o que é proposta pedagógica e currículo em educação infantil?” (BRASIL, 1996a, p. 12).

			Kishimoto mostra uma diferença entre currículo e proposta pedagógica, pois “[...] currículo seria algo mais específico e proposta seria algo mais amplo” (AMORIM; DIAS, 2012, p. 127).

			A autora define currículo sendo a

			[...] explicitação de intenções que dirige m a organização da escola visando colocar em prática experiências de aprendizagem consideradas relevantes para crianças e seus pais”; programa como “delineamento de linhas de trabalho que pode ocorrer no plano mais geral (governamental ou institucional)” e proposta pedagógica como “explicitação de qualquer orientação presente na escola ou rede, não implicando necessariamente o detalhamento total da mesma”. Entendendo experiências de aprendizagem como “a interação entre o aluno e as condições exteriores do ambiente a que ele pode reagir” (conforme Tyler, 1974), a autora pondera que, sendo os alunos individualidades distintas, interpretam e vivenciam as situações de forma variada, podendo-se dizer, nesse sentido, que cada aluno tem um currículo (BRASIL, 1996a, p. 13).

			Oliveira não relata a diferenciação entre currículo e proposta pedagógica, mas aborda a temática usando o termo “currículo”, que é definido como a elaboração do conhecimento e de selecionar os elementos da cultura com que a escola trabalha. Necessário que ele explicite tanto uma fundamentação teórica quanto as alternativas de estruturação do ambiente de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, estruturando um cotidiano agradável e dinâmico. Segundo a autora, o professor deverá refletir sobre a organização do espaço físico e social, uma vez que “[...] este dá suporte para a realização de explorações e brincadeiras, garantindo identidade, segurança e confiança às crianças e promovendo oportunidade de construção de competências diversas” (BRASIL, 1996a, p. 15).

			Machado considera limitada a concepção de currículo como todas as experiências de aprendizagem oferecidas pela escola. Ela identifica um currículo através de uma série de “pontos de partidas”, um conjunto de princípios e ações, em que o “fazer” pedagógico é mais importante, pois “[...] é impossível definir o que ensinar sem uma clareza do porquê, por quem, para quem e para quê ensinar, além do quando, do como e de onde” (BRASIL, 1996a, p. 15).

			A autora prefere adotar o termo projeto educacional-pedagógico, ao invés de currículo ou proposta pedagógica, pois, entende que

			[...] um projeto educacional-pedagógico, numa instituição de educação infantil, deveria contemplar três planos distintos de princípios e ações registrados em documentos e articulados entre si. Num plano, de responsabilidade da equipe encarregada da definição das políticas, estariam contemplados temas relativos à história da instituição e sua função; à visão de criança, desenvolvimento infantil, conhecimento, aprendizagem, ensino; ao papel do corpo de profissionais envolvidos; às relações instituição/família/comunidade (BRASIL, 1996a, p. 16).

			Mello salienta que o trabalho nas instituições de Educação Infantil precisa ocorrer de forma adequada, organizada e assumindo a função de cuidar e educar, motivo pelo qual ela

			[...] defende o termo psicopedagógico como mais adequado para currículos de tempo integral e também para a faixa de 3 meses a 3 anos, mesmo em tempo parcial, porque explicita melhor a necessidade de se considerar as características do sujeito que aprende (BRASIL, 1996a, p. 17).

			Kramer não estabelece diferença conceitual entre proposta pedagógica e currículo, pois compreende currículo como

			[...] uma forma ampla, dinâmica e flexível, que é, via de regra, a maneira como se tem concebido um a proposta pedagógica. Assim, um currículo ou proposta pedagógica reúne tanto as bases teóricas quanto as diretrizes práticas nelas fundamentadas, bem como aspectos de natureza técnica que viabilizam sua concretização (BRASIL, 1996a, p. 18).

			A autora afirma que “[...] uma proposta pedagógica é um caminho, não é um lugar”. Desse modo, “[...] toda proposta pedagógica tem uma história que precisa ser contada e que toda proposta contém uma aposta” (BRASIL, 1996a, p. 18).

			Após a leitura desse documento, é possível constatar que as autoras apresentam concepções variadas sobre currículo e proposta pedagógica na Educação Infantil: algumas delas (Mello e Machado) propõem novas denominações,

			As consultoras Kishimoto, Oliveira, Machado, Mello e Kramer (BRASIL, 1996a) concluíram a construção de documentos sobre a conceitualização e diferenciação entre currículo e proposta pedagógica para a Educação infantil, ressaltando que

			Definir currículo ou proposta pedagógica não é uma tarefa simples. Currículo é a palavra polissêmica, carregada de sentidos construídos em tempos e espaços sociais distintos. Sua evolução não obedece a uma ordem cronológica, mas se deve às contradições de um momento histórico, assumindo, portanto, vários significados em mesmo momento (BRASIL, 1996a, p. 19).

			Diante do que foi apresentado, considero que a escola atua ideologicamente mediante o seu currículo e precisa ser capaz de oferecer alternativas de aprender e de desenvolver aqueles que mais precisam: as crianças.

			No entendimento de Barguil (2006), a construção da escola, e consequentemente do currículo, está relacionada com a história da Humanidade e do desenvolvimento dos saberes. Numa perspectiva tradicional, ele se compõe de conhecimentos a serem ensinados aos discentes, com a utilização de metodologias que possibilitam o conteúdo ser compreendido pelos discentes.

			Enfatizo que não se pode aceitar que o espaço escolar seja incapaz de abordar o tratamento das diversidades, das situações, das capacidades, das inteligências e interesses das crianças.

			Com o advento da Revolução Industrial, no século XVIII, inicialmente na Inglaterra e se expandido para todo o mundo, começou um processo de grandes mudanças tecnológicas, que provocou um profundo impacto social, econômico e educativo. A melhoria da qualidade educacional passou a ser um fator importante para a sociedade da época. Atualmente, a crescente presença da informática na sociedade promoveu um profundo impacto na escola, o que propicia que sejam questionados antigos paradigmas e abordagens pedagógicos, resultando em mudança curricular (BARGUIL, 2006, p. 138).

			A respeito disso, D’ Ambrósio (2010), um estudioso da Educação Matemática, afirma que as diversas inovações tecnológicas disponibilizam apenas informações, mas não saberes. Desse modo, o currículo exerce uma função dialógica e interativa, capaz de promover aos seus agentes criticidade e participação inseridos no contexto social e político para refletir sobre a realidade escolar.

			No entendimento de Apple (1989), o currículo, por sua vez, não pode ser compreendido e transformado se os agentes pedagógicos não fizerem perguntas fundamentais sobre as conexões com as relações de poder. Portanto, é necessário, cotidianamente, se questionar em que direção se caminha na busca de práticas intertransdisciplinares.

			Para Veiga-Neto (1999, p. 101),

			[...] examinar um currículo – ou teorizar sobre Currículo – implica resgatar práticas esquecidas, documentos obscuros, discursos já silenciados, num minucioso processo de remontagem genealógica que nos leva a compreender tanto outros sistemas de pensamento quanto as continuidades e descontinuidades históricas que se sucederam até aquilo que hoje temos e até aquilo que hoje somos.

			Diversos autores (FORNEIRO, 1998; MALAGUZZI, 1999b; HORN, 2007) defendem a ideia da criança como agente ativo e construtora de suas aprendizagens. As recentes legislações internacional e nacional apontam parâmetros que a considera como um sujeito que possui uma identidade pessoal e histórica.

			A concepção de criança no currículo está, portanto, intimamente ligada com o processo histórico da Educação Infantil. A reflexão sobre a importância do meio social para o pleno desenvolvimento infantil, conforme as pesquisas de Wallon (1989) e Vygotsky (1984), relaciona afetividade, linguagem e cognição às práticas sociais (HORN, 2007, p. 15).

			Pimentel (2007, p. 221) apresenta as contribuições da abordagem histórico-cultural de Vygotsky na Educação Infantil:

			A grande veiculação da teoria histórico-cultural no meio educacional explica-se em grande parte, pelo destaque ao papel da aprendizagem no desenvolvimento, ou seja, por Vygotsky opor-se à equação largamente difundida segundo a qual a aprendizagem tem um papel fundamental no processo de desenvolvimento. Ao contrário, para esse autor, a aprendizagem não segue o desenvolvimento, mas o impulsiona e promove.

			Desse modo, como princípio formativo, é importante que as atividades propostas na sala de aula, constituintes dos processos de ensinar e de aprender para crianças, possibilitem a integração do pensar, agir e sentir.

			De acordo com Oliveira (2010, p. 2):

			A questão pedagógica é tratada pensando que, se a Educação Infantil é parte integrante da Educação Básica, como diz a Lei nº 9.394/96 em seu artigo 22, cujas finalidades são desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores, essas finalidades devem ser adequadamente interpretadas em relação às crianças pequenas. Nessa interpretação, as formas como as crianças, nesse momento de suas vidas, vivenciam o mundo, constroem conhecimentos, expressam-se, interagem e manifestam desejos e curiosidades de modo bastante peculiares, devem servir de referência e de fonte de decisões em relação aos fins educacionais, aos métodos de trabalho, à gestão das unidades e à relação com as famílias.

			É necessário constituir espaços escolares que promovam os saberes de vida, conhecimentos integrados, em que promova no Ser Humano uma introspecção sobre os valores existenciais. O currículo, para todas as crianças, não se concebe mediante práticas discriminatórias e segregadoras.
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